
,	 ••

SERVIÇO PÚBLICO FEDERAL

MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO NR. 13921. .000.025/92 '09

LAPP

Sess2Co de 26 de abril de 1990	 ACORDA° NR. 101.ffiS-MA
R.ecttr SO nr .	 t:	 I 01- „ .....3,',1. I	 I RI"':1. 	-	 F....:::( ....3 :1	 j..)1::.	 1 989 e A 1 9".9 1

Fe. C.. CO 1' rt:Ml't fl.:, 	::	 1....M.::: I 1:;!..1.1 	 1...)1 E.I.JS VE:(3E. I f:.:1 ) S 	1 F.1::'21::.	 I II

1 :;;e. CO r i-- :1. g .Es.	 ::	 :DR 1 ::	 1::: Ni I. :: PiSt:::("..fk.)E I	 1"'IR „

IlY11". T3S1 O	 I)E IREVI .DA • ' IR ES.3T.TA jtjRID:r.c....A DE:1"'0.3.1: TC; ..:Ttri)I
C: ..1: Al ,	 II - a i. ai 'I ci f.:) - :se g e 3.:'313 r i, g .:i f;,-..2(0 	 e x	 1 eg e
pesa com triteltut.......3 é dedutIveL quando da ocorrOncia
do respectivo fato gerador, independentemente dfe
seu pagamento ou de suspenso da exigibilidade em
virtude de pendenga 1111(1 II, exceto nos casos
previstos em lei.

Vistos, relatados e discutidos 05 prescmIles autos de
l'0CUrSO interposto por OVETRIL OLEOS VEGETAIS TREZE TiLIAS LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con-

selho de Cmaribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, nos termos do relatório e voto que passam a integrar o pre-

sente ittIgado.
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U .	 ZENDA NACHMN
Participaram, ainda, do presente julgamento, 05 seguintes Conselhei-
ros:: FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, MANOEL ANTONIO GADELHA DIAS, RAUL.PT-

MEN1EL,	 ROBERTO WILLIAM GONÇALVES e SEBAS:31- TAU RODRTGUES CABRAL.
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PROCESSO NR. 13921-000.025/W2 -09

Acórdão nr. 101-86.361

DESPESAS OPERACTONATS INDEDUTIVE1S- 1::;orlt.rik)ui....',..'"ão
Social. e Ckmt.r ..ilát.kil;:ão • a r a o F-1NSCWIN...., cuias exj.-

	

lidades ..4:.(....p1m suspensas por liminares/senten-	 1,
ças concedidas em Mandados de Segurançag arts.
153g 154g 157g 164, 1 e TIg 168g 191 e 387, 1 do
RIR/80."

A açãb fiscal está instruída com os dociwwm1tos de fls.

01/28.

Na impugna0b tempestiva de fis- 37/57 o aul .uado, após

tecer . comentários acerca de aspectos contábeis referentes à contribui.-
cão Social data de provisirmamemtog at1 a1.iza00 monetáriag classifi-
cação da despesa na demonstração do resultado, esclarece e demonstra o

procedimento adotado na oóntabilik...,..:kção da contrilN.Ai f.;'ão social e do

Finsocial, afirmando te observado o regime de competOncia co do conser-

	

vadorismo contabil,„ cuja prática è respeitada no0 meios jurídicos-00n-- 	 j

tábeis com supedneo na farta 1.f.N.V.i.:51:M.;:ãO aplicável á espécie.

- Arw.tifienta não ter infringido uualqu .er dos disposil.....i'oós

legais que embasaram a. autuação, ao contrário, o seu pr. fPcx,:fdiimPnto de

deduzir . as despesas com nwrt..:mlts depositados em contas bancárias, por
força de medidas Llminares concedidas em Mandados de Segurçnça, está

embasado no arligo 225 do 1 11	 lém de legal, ele é legítimo pois o 	 1,

regui . m.mto consagra o principio do regime de competencia, define os
.tributos como despesas operacionais, além do que tais depósitos não

reprer!sentam disponibilidade ecoubmica ou jurídica, e na eventualidade

de perder . a ação na. jusIiça, a permanecer a glosa, estaria. pagando Im-
posto de Renda, Imposto de Renda na Fonte e Contribuição Social sobr

lucro que e?fel...iv,mr1......,?nte não obtivera. 1
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PROCESSO NR. 13921-000.025/92-09

Acórdão nr. 101-86.361 ,
,,

Aduz, com base em ensin.: ...~NItos doutrinários e jor:ispru.--

Wencia judiciai acerca do (=coito de disponibilidade econÔmica o .ju-

rídica, não ter ocorrido o fato gerador" do imposto como definido no

artigo 43 do Código Iribtltário Nacional, citando, par	 eforço desta 1

tese, pronunciamento da CS I . no que respeita a. que crédito cortresponde

à. efetiva disponibilidade econômica. do rendimento. "Claro etá queo re-

gi...1.1mw..nto ai se refer aos créditos incondicionais, não sujeitos a («ir

mo e, portanto, inteiramente á disposiOo do beneficiário, e não aos i.

condicionados ou COM vencimento previamente ajustado, porque estes n'áo

estão, ainda, juridicamente, á disposifOo do contribuinte."

WZo pode vingar . o pleito fiscal, sob pena de grave 1e-

s2i.o ao seu direito e do seu patrimÔnio, porque estaria-se-ia tributan- 1

do valores indisponíveis, quer material, quer juridicamente, porque 05

depósitos judiciais não te:im a necessária liquidez e, ipso fim..-.I.o„ ainda l '•

rio podem constituir-se em renda tributável. ,

A prevalecer" o entendimento consubstanciado no Auto de

Infr.. .i .itço„ ora impudnado, esl.'...i.m- -se -ia diferindo, de plano, o seu di..rei- 	 :.

IO	 iflif.,!.,(1:10	 de reaver" os valores depositados, pois 	 des.i.Âp.im.....u.,(...x.,.=ria	 a	 i

causa de depositar.

Peça, também, a. imposi0o tributária no que tange aos

cálculos da alualiza0o monetária, pela aplica0o da IRD em 1991, por--

II anto sem respaldo legal sua exigncia, impondo-Se, dessarte, a sua

exclus'ão independentemente do julgamento do mérito.

A informação ...fiscÂid. de fls. 60/.62 opina pela manuten0o

integral da exigOncia, após reiterar. 05 fundamentos. leais que enseja()

ram o 1.anl,m11en1 o.	 .All'Ili.,

. . .4.-A
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SERVIÇO MAMO FEDERAL

PROCESSO HR. 13921-000.025/92-09

Arórdãn nr. 101-26.J61

A decisãO monocrática de fls. 64/69, julga procedente o
.1:mlçamen1 o com base nos seguintes flArld.:MKN-1105N

a) O depósito judicial não extingue o crédito
(1	 .Iapenas suspende a sua exigibilidade. O que, posteriormente, irá

extinguir' o crédito tributário, será. a sua conversão em renda da União ]
ou a decis'ãe judicial passada em julgdo f.fix.vor. .(ámcd ao sujeito passivo, 	 1
que resultarão finalmente, em despesa operacional ou 1. :i 	 do di-
reito para. o depositante, respectivamente.

b) o artigo 191 do RIR/20 determina o momento da dedu-
tibilidade da despesa g quando paga ou incorrdda. Hão houve pagamento,
mas depósito judicial com o fito de suspender' a exigncia. Por . outro
lado, também, tais depósitos não podem ter . o 1..r,:':xt.,mric.,nto de despesa in-
corrida, segundo definição desta no item 3 do PH CST nr. 07/76• "ver- j

bis":: "como despesas incorridas, entende-se as relacioniadas a uma
contraprestação de serviços ou obriga0o onntratual e, que, embora 1 .......a- i
racterdzadas e quantificadas no período-base, nele não tenham sido
pardas, po1 . isso configurando o valor respcyctivo no passvo exigível da
empresag

c) O Acórdão nr. 105-0148/S3, da Quinta Cãmara do Pri-
meiro Conselho de Contribuintes, opncluiu pela indedutibilidade da
provisão para o pagamento de tributo cuja exigibilidade esteja suspen-

sa por' Mandado de Segurança, entendimento este expresso, também no Pa-
recer (.:$1,1 1. 	 nu. 247/B9g

d) Correta. a capitualaç'ão legal da infração imputada
pois se ajusta pet-rwit,:mmmte aos fatos ai:)urados,não merecendo qual
quer reparog

-4	 1
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PROCESSO NR. 13021-000.025/92-09

Acórdão nr. 101-86.361

e) não há previsão legal para deduzir despesa com .tribu -

tos cuja exigibilidade esteja suspensa- Os ajustes feitos no LALUR,

para fins. de determinação do Lucro Real, por outro lado, não alteram e

nem devem alterar' o patrimÕnio da empresa, pois sua escrituração é

feita extracontabilmentel;

f) no momento da conversão em renda da União, modalida-

de de RiAg.wrlf,N11,o, è que a empresa. pode deduzir os depósitos judiciais i

como despesa operacional, nos termos do Parecer . CST/SIPR nr. 247/89g

g) outro equS_voco da despesa, refere-se ao entendimetno

de se estar tri.butando uma "não renda" por ficção j urldica. Se há fie- ¡

ção esta foi criada peto cowtribint ao pre .twIder- deduzir, como despesa

operacional, uam provisão cit e. é c.1,..:Jssific.,,,,e,A.. no Ativo por se Jratar
de valor que, no futuro, opde ou não se tonar despesa já que depende d

evento futuro e incerto;;

h) a TRD não foi utilizada no cálculo da correção mone-

tária, mas no cálculo dos juros de mora, de conformidade com a legis-

lação em vigor . no .periodo de fevereiro a dezembro de 1991.

Cientificada da decisão em 03.12.92, fl. 69, e dentro

do prazo regulamentar, a empresa. interptis o recurso voluntário de fls.

73/78, oinde reitera suas razt:Nes de impugnar, postas ás. fls. 37/57,

aduzindo, ainda, não merecer aoclhida, no seio deste Colegiada, o des- i

respeito do fisco ao regime de competOncia criado pelo vetusto Cádigo

Brasileiro (1850), revigorado pelo Decreto-lei nr. 486/69,

confirmado pela Lei nr. 6404/76 e Decrefi .....-lei nr. 1598/77.

A dedução dos .tributos litigados como custos ou despe-

.../

sas operacinais é um imperativo conforme doutrina dominante, jul .-isr.:11-u- 	 í'.

dOncia emanada dAe Conselho atr~s do Acórdão nr. 106-3.132 e	 pro-

..4
1
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„	 PROCESSO NR.1'3921-000.025/92-09

AcOrdo nr. .101.--86.:.561.,

nunciamento da Suprema Corte quando declarou a constitucionalidade da

Contribuição Social a partir . do ana-base de 1989 e que, por . via de
consequncia, eLa é despesa operacional.

,
No que se refere ao Finsocial, declarado inconstitucio-

nal a partir da aliquota de 0,5% - mOs de competOncia setembro de 1989

• pelo STF', a situação se resolve como preconizado ne PN CST nr.
/ 	 seja, 'U:l.i5 recursos ao ser . postos á disposi0o do sujeito

passivo, passar'ão a integraT- sua receita bruta operacional.

Requer, ao fional, a. apreciação conjunta das razffes da

impugnação de fls. 37/57 COM as aqui apresentadas e o provimetno total ;•

do presente recurso.

.	 .
• -

E o relatÓrio.
-	 ,i • : 1

.ii•f '	 •	 ' .
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Acórdão n9 101-86.361
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Acórdão n9 101-86.361

O mandamento legal, portanto, determina expressamente

vo fato gerador da obrigação tributaría que, no caso vertente,

ocofe i'o encerramento do per.f.odo-base,

È se! ..2pre hom ter em mente que R pendenga ...judicial 'SUS-

pende a. exigibilidade do tributo, mas não a occirrIcia do fato

gerador este ocorre tal qual previsto na lei que ,:riou a hipó-

tese de íncid?incia.,

	 ----
---	 ..
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